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RESUMO 

 

O presente trabalho pretende desenvolver uma análise crítica sobre os deveres 

comportamentais esperados dos órgãos responsáveis pela persecução penal durante os 

primeiros contatos negociais no âmbito da colaboração premiada, haja vista a imprecisão da 

legislação vigente. Levando em consideração a natural ausência de paridade de armas entre 

os negociadores, o aludido tema será desenvolvido a partir dos corolários do processo justo 

(fair trial). Assim, após a introdução, serão analisados o conceito e a estrutura normativa do 

direito fundamental ao processo justo, assim como os primados da boa-fé objetiva processual 

e os deveres de cooperação impostos aos atores jurídicos, em especial na seara processual 

penal. Em seguida, abordar-se-á, de forma mais específica, o tema atinente aos corolários de 

um processo justo sob a ótica processual penal, seja o processo penal tradicional, 

caracterizado pela litigiosidade, seja o processo penal negocial, cuja expansão no cenário 

brasileiro é visível. Posteriormente, tratar-se-ão dos deveres de cooperação atinentes aos 

órgãos persecutórios na seara negocial, de sorte a viabilizar uma decisão colaborativa 

verdadeiramente voluntária por parte da defesa. Mais especificamente, buscar-se-á 

responder, a partir dos marcos teóricos desenvolvidos, às seguintes perguntas: o Ministério 

Público ou o delegado de polícia precisa franquear os autos persecutórios à defesa? Em caso 

positivo, qual o momento dessa disponibilização? Qual a extensão dessa obrigação de 

informar/esclarecer? Alfim, em conclusão, sustentar-se-á: a) o dever da acusação, caso não 

haja indeferimento sumário da proposta de acordo de colaboração premiada, de franquear, 

na primeira reunião com a defesa, acesso a todos os elementos constantes de procedimentos 

investigativos, independentemente de diligências em curso, que possam ter alguma 

implicação na esfera de direitos do colaborador; b) em caso de inobservância do mencionado 

dever, será declarada a nulidade do acordo de colaboração premiada; e c) caso seja do 

interesse do colaborador, é possível manter os benefícios premiais pactuados, desde que haja 

cumprimento integral das obrigações por ele assumidas durante toda a persecução penal. 

 

Palavras-chave: Colaboração premiada. Processo justo. Dever de informação. Direito de 

acesso aos autos. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This paper aims to develop a critical analysis on behavioral duties that are expected from 

authorities responsible for criminal prosecution during the first contact negotiations in the 

scope of collaboration agreements, observing the imprecision of current legislation. Taking 

the natural absence of equality of arms between negotiators into consideration, the 

aforementioned theme will stem from the corollaries of fair trial. Thus, after the introduction, 

the concept and normative structure of the fundamental right to fair trial will be analyzed, as 

well as the primacy of procedural good faith and the duty to cooperate that are required from 

legal agents, especially on a criminal procedure level. Thereafter, we will touch, in a more 

specific fashion, on the theme pertaining the corollaries of a fair trial from a criminal 

procedure standpoint, be it the traditional criminal procedure, known by its litigiousness, or 

the negotiated one, whose expansion in the Brazilian scenario is visible. Subsequently, we 

will discuss the duty to cooperate appurtenant to the prosecutorial authorities in a negotiating 

level, in order to enable a collaborative decision that is truly a voluntary act from the defense. 

More specifically, the answers to the following questions will be sought out: is the 

prosecution or the chief of police required to provide the prosecutorial records to the 

defendant? If so, when does this happen? To what extent does this duty to inform go? Finally, 

in conclusion, we will claim that: a) the prosecution’s duty, if there is no summary denial of 

the collaboration agreement proposal, of disclosing, at the first meeting with the defense, 

access to all the elements of investigatory procedures, notwithstanding the on-course 

diligences, that might have any implications on the collaborator’s rights; b) in case of the 

prosecution’s non-observation of such duty, the collaboration agreement will be declared 

null and void; and c) if it is in the collaborator’s best interest, it is possible to maintain the 

agreed benefits, so long as the collaborator fulfills the obligations agreed upon during the 

entirety of the criminal prosecution. 

 

Keywords: Cooperation agreements. Fair trial. Information requirement. Right to access 

documents. 
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INTRODUÇÃO 

 

Durante as últimas décadas, profundas mudanças impactaram o direito e o 

processo penais, mormente em virtude da alta complexidade dos crimes atualmente 

investigados, cujo alcance, por vezes, é mundial (lavagem de dinheiro, evasão de divisas, 

organização criminosa, entre outros). 

Com efeito, investigações/instruções criminais duradouras, meios de obtenção de 

provas extremamente invasivos, operações policiais midiáticas e cooperações jurídicas 

internacionais são alguns exemplos que ilustram o atual panorama persecutório. 

Nessa conjuntura, avulta em importância a colaboração premiada, largamente 

utilizada como forma de robustecer o aparato repressivo/investigativo estatal, que, apesar 

de existir no ordenamento jurídico há anos, somente com o advento da Lei 12.850/2013, 

alterada substancialmente pela Lei 13.964/2019, passou a seguir regras procedimentais 

mais específicas. 

Nada obstante, sua interpretação não superou lacunas e controvérsias pretéritas, 

principalmente em relação aos deveres comportamentais esperados dos órgãos 

persecutórios durante os primeiros contatos negociais, momento caracterizado por uma 

natural tensão e desconfiança entre os envolvidos. 

Em face disso, animamo-nos a analisar o aludido tema em cotejo com o direito 

fundamental ao processo justo (fair trial), cuja essência pressupõe, além da observância 

das regras e dos princípios constitucionais, um atuar ético dos sujeitos processuais. Isto 

é, a nosso ver, em relação ao debate ora proposto, a abordagem não pode ficar circunscrita 

a uma lógica puramente negocial, estratégica, tendo em vista o arcabouço legal (e 

principiológico) vigente. Em outras palavras, o tema não pode ser estudado unicamente a 

partir de uma perspectiva de eficiência, pautada em uma relação de custo/benefício, sob 

pena de macular direitos fundamentais conquistados ao longo de décadas. 

Assim, no presente trabalho, em seu primeiro capítulo, serão analisados o conceito 

e a estrutura normativa do direito fundamental ao processo justo, assim como os primados 

da boa-fé objetiva processual e os deveres de cooperação impostos aos atores jurídicos, 

em especial na seara processual penal, cuja necessária paridade de armas é, como regra, 

na prática, inalcançável. Tal apreciação, em nossa opinião, é de suma relevância, 

porquanto um Estado pretensamente Democrático de Direito deve direcionar sua atuação 

visando à afirmação concreta dos direitos e das garantias fundamentais. 
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Feito esse exame, no segundo capítulo, avaliaremos, de forma mais específica, os 

corolários de um processo justo sob a ótica processual penal, seja o processo penal 

tradicional, caracterizado pela litigiosidade, seja o processo penal negocial, cuja expansão 

no cenário brasileiro é visível e, para muitos, irreversível. 

No terceiro capítulo, discorreremos sobre os deveres de cooperação atinentes aos 

órgãos persecutórios no âmbito da colaboração premiada, de sorte a viabilizar uma 

decisão colaborativa verdadeiramente voluntária, dando enfoque ao momento das 

tratativas que antecedem à formalização do acordo. Mais especificamente, buscar-se-á 

responder, a partir dos marcos teóricos desenvolvidos, às seguintes perguntas: o 

Ministério Público ou o delegado de polícia precisa franquear os autos persecutórios à 

defesa? Em caso positivo, qual o momento dessa disponibilização? Qual a extensão dessa 

obrigação de informar/esclarecer?  

Na conclusão, além das respectivas respostas, serão alinhavadas, de forma 

sistemática, algumas conclusões expostas no bojo da dissertação. 

Cumpre enfatizar que na legislação de regência não há elementos suficientes para 

responder às indagações acima propostas. Destarte, é imperiosa uma análise crítica do 

tema levando em consideração as garantias que informam qualquer concepção civilizada 

de processo justo, com vistas ao desenvolvimento do assunto no campo da ciência jurídica 

brasileira e ao aprimoramento do sistema de administração da justiça criminal brasileira. 

De fato, a concepção doutrinária de critérios objetivos, a partir dos corolários do 

fair trial, no que toca às condutas das autoridades persecutórias, é salutar, de sorte a 

proteger o colaborador e o próprio instituto da colaboração premiada, na medida em que 

sua concretização estará alinhada aos princípios informadores de um Estado Democrático 

de Direito. 

Por oportuno, insta registrar que a presente pesquisa será dogmática, recorrendo-

se, em caráter ilustrativo, quando for pertinente, ao Direito Comparado, ocasião em que 

serão adotadas as devidas cautelas em virtude de prováveis diferenças sistêmicas. Apesar 

de não haver pretensão de realizar-se uma pesquisa empírica, serão abordadas algumas 

questões práticas, verificadas no dia a dia da justiça criminal, no que concerne às tratativas 

iniciais de um acordo de colaboração premiada. 

Ao ensejo, cumpre ressaltar que, diante da extensão e da complexidade de alguns 

temas, nosso estudo será estruturado como forma de responder dogmaticamente às 

indagações propostas, ou seja, não há pretensão de tratar com a profundidade necessária 

todos os assuntos e seus desdobramentos.  
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CAPÍTULOS SUPRIMIDOS POR SOLICITAÇÃO DO AUTOR, EM VIRTUDE 

DE CLÁUSULA DE EXCLUSIVIDADE CONSTANTE DE CONTRATO DE 

EDIÇÃO (LEI 9.610/98) 
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